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Resumo:

O abrigamento de crianças e  adolescentes  é  uma das  modalidades  de acolhimento institucional
prevista no Estatuto da criança e do Adolescente (ECA), Lei 8.069/90 (atualizado pela lei 12.010 de
2009) como medida de proteção excepcional e  provisória,  em casos de ameaça ou violação de
direitos das crianças e adolescentes, dentre estas, o abuso sexual. A ocorrência desta violência pode
implicar, em alguns casos, no afastamento da vítima da convivência familiar e comunitária, através
da  aplicação  de  medidas  jurídicas  de  proteção  a  vítima,  passando  esta  a  viver  em  abrigo
institucional. Mas, paradoxalmente, o que era para ser excepcional e transitório, tem-se configurado
como a modalidade mais utilizada pela sociedade brasileira, e o tempo de permanência nos abrigos
tende  a  ser  longo.  Assim,  esta  pesquisa  tem  como  objetivo  geral  analisar  o  processo  de
institucionalização  e  desinstitucionalização  através  da  perspectiva  das  adolescentes  vítimas  de
abuso sexual. Buscou-se conhecer o “mundo” social, o cotidiano e os vínculos afetivos e sociais das
adolescentes ingressas, e as representações sociais que as egressas (re)constroem no momento da
saída do abrigo após (longos) anos de institucionalização, sinalizando para os desafios encontrados
na vida de egressa.  Para dar conta dessa dimensão privilegiamos uma metodologia de pesquisa
qualitativa  e  de  caráter  exploratório.  A  Instituição  estudada  foi  a  ONG  Lar  Flor  de  Lis,
Salvador/BA, que ampara cerca de 120 crianças e adolescente, do gênero masculino e feminino. A
maioria dos abrigados é composta de afrodescendentes, possui baixa escolaridade, são oriundos de
bairros periféricos de Salvador, Região Metropolitana e municípios do interior do Estado da Bahia.
O recorte empírico privilegiou cinco adolescentes do gênero feminino, vítimas de abuso sexual.
Verificou-se que as representações sociais sobre o abrigo são experienciadas de forma ambígua,
sendo este entendido como um espaço de apoio, proteção, quanto de aprisionamento. Em relação a
sua vivência na instituição, observou-se que o abrigamento tende a ser visto pelas adolescentes
como  uma  dupla  punição,  sentem-se  injustiçadas  pelo  afastamento  da  convivência  familiar  e
comunitária,  e  pela  impunidade do agressor.  Uma questão apontada nos casos de abuso sexual
verificada nessa pesquisa é que há uma tendência para uma idealização cristalizada de um tipo
imaginário de família feliz,  normal,  dissimulando dessa forma, a realidade socioafetiva familiar
vivenciada por essas, e a negação das relações de violência e “proteção social”.
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